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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR

  

Parecer nº 501/2020/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo Administra�vo nº 0028.329270/2019-18 - Pregão Eletrônico Nº
519/2019/KAPPA/SUPEL (0011072923)

Interessado: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM

Valor Es�mado: R$ 1.142.741,88 (um milhão, cento e quarenta e dois mil setecentos e quarenta e um
reais e oitenta e oito centavos)

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. FASE EXTERNA. RECURSOS
ADMINISTRATIVOS. PROPOSTAS. HABILITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DA
PROPOSTA. CONHECIMENTO. IMPROCEDENTE.

 

1 - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de recursos administra�vos interpostos pelas licitantes PREVIEW INDUSTRIA E
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICO  (0011663747), POSITIVO TECNOLOGIA S.A.
(0011663775) e DATEN TECNOLOGIA LTDA (0011663796) contra decisão que classificou e habilitou a
proposta da licitante GDAI INDÚSTRIA & COMÉRCIO ELETRONICOS EIRELI (0011663890), tendo o
recurso seguido os ritos em consonância com o art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no
art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

2. O processo originário, o qual abriga o Pregão Eletrônico Nº 519/2019/KAPPA/SUPEL
(0011072923), referente a "Aquisição de Equipamentos de Informá�ca (Microcomputadores), visando
atender a esta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM", foi encaminhado para
análise quanto ao recurso e julgamento por parte da pregoeira, que passa a fazê-lo na sequência
analí�ca a seguir.

 

 

2 - ADMISSIBILIDADE

 

3. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi�midade,
fundamentação, interesse recursal, haja vista par�cipação no certame, consta pedido de provimento ao
recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade, conforme comprovam os documentos
acostados aos autos.

 
 

3 - DOS FATOS RECURSAIS
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4. A recorrente PREVIEW INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICO 
(0011663747), apresentou recurso contra decisão que classificou e habilitou a proposta da licitante GDAI
INDÚSTRIA & COMÉRCIO ELETRONICOS EIRELI, com a seguinte intenção recursal: "Monitor ofertado não
atende ao contraste solicitado em edital e a Fonte ofertada é de 200W, edital solicita 220w".

5. POSITIVO TECNOLOGIA S.A. (0011663775 ), apresentou intenção de recurso informando
que a proposta vencedora não atenderia na íntegra todas as especificações exigidas no edital, em
atendimento especial ao item 9.4.1 do Acórdão TCU 2.564/2009-Plenário e Acórdão 339/2010.
Posteriormente, realizou nova manifestação informando seu interesse em desis�r, nos seguintes termos:

 

Prezado Sr. Pregoeiro, cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio do presente registrar que
à luz do texto integral da proposta vencedora do Item 1, inferimos não haver mo�vação técnica
suficientemente robusta para subsidiar a interposição do Recurso Hierárquico, em assim sendo,
esta empresa registra formalmente sua desistência quanto ao prazo recursal. Sendo o que se
apresenta para o momento, aproveitamos o ensejo para reiterar votos de es�ma e elevado apreço.

 

6. Desta forma, ante ao pedido de desistência da pretensão recursal, não será analisado
o recurso interposto pela recorrente POSITIVO TECNOLOGIA (S.A.).

7. O terceiro recurso, interposto pela recorrente DATEN TECNOLOGIA LTDA (0011663796),
tem como fulcro registrar irresignação com classificação da proposta da licitante recorrida, uma vez que
esta, supostamente, não atende as exigências editalícias.

8. O argumento recai na oferta de monitor pela licitante recorrida que não atende às
exigências técnicas mínimas estabelecidas em edital, pois o monitor que deve acompanhar o
computador ofertado deve possuir em suas especificações "contraste 10.000.000:1".

9. Por sua vez, o monitor ofertado pela recorrida possui contraste de apenas 5:000:000:1,
sendo seu contraste está�co do monitor é de apenas 1.000:1, inferior ao exigido pelo edital, conforme
pode-se comprovar pela ficha técnica do monitor, devendo portanto ser inabilitada a proposta da
empresa recorrida.

10. Em sede de contrarrazões, a licitante GDAI INDÚSTRIA & COMÉRCIO ELETRONICOS EIRELI
(0011663890), citou resposta ao pedido de esclarecimento feito pela licitante POSITIVO INFORMATICA
S.A. em momento anterior, ditando que o valor de contraste 10.000.000:1 é uma medida muito subje�va
do ponto de vista comprobatório, de modo que os valores de contraste está�co são mais próximos da
realidade do que os apresentados por contraste dinâmico.

11. Analisando monitores de mais de um fabricante é possível notar que o padrão de mercado
é a taxa de 1.000:1 como contraste está�co. Portanto, para garan�r uma maior compe��vidade e análise
justa dos equipamentos, deveriam ser considerados o contraste está�co de 1.000:1, independente do
contraste dinâmico uma vez que o contraste está�co é mais confiável.

12. Ante a resposta afirma�va para a consideração da licitante, u�lizou da resposta como
ponto técnico para arguir que deve permanecer habilitada e classificada no presente certame.

13. A pregoeira, finalizada a sua análise (0011757692), concluiu pela improcedência dos
recursos, mantendo a decisão exarada nos autos do processo do Pregão Eletrônico Nº
519/2019/KAPPA/SUPEL que classificou e habilitou a proposta da licitante GDAI INDÚSTRIA &
COMÉRCIO ELETRONICOS EIRELI (0011663890), alvo da presente irresignação recursal.

 

 

4 - DA ANÁLISE JURÍDICA
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14. A síntese recursal no presente caso concatena-se no seguinte enunciado: licitante
recorrida ofertou produto (monitor) incompa�vel com as especificações técnicas do edital
(contraste dinâmico de 5.000.000:1 invés do exigido de 10.000.000:1).

15. Realizando o confronto das argumentações propostas pelas partes, deve-se apenas
clarificar que antes de iniciar par�cipação em certame licitatório, cabe ao licitante verificar e, mediante
certeza de seu anseio de par�cipação e adesão às regras editalícias, em direto cumprimento ao princípio
da vinculação ao instrumento convocatório, disposto expressamente na legislação esparsa
administra�va por meio dos Arts. 3º e 41, da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme
recortes a seguir:

 

Art. 3o  A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e
dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

 

16. Dito isso, o Termo de Referência SEDAM-GAD (9622911), parte integrante do edital de
licitação, apresenta as seguintes exigências técnicas mínimas quanto ao monitor a ser ofertado:

 

MONITOR: mínimo 21,5” full hd cor: preto, conexão D-SUB, resolução 1920x1080, contraste
10.000.000:1, brilho 200 cd/m², tempo de resposta 5ms, suporte de cores 16 milhões de cores.

 

17. Ponto importante a destacar, pois foi inclusive u�lizado como arguição pela recorrida foi
que a licitante POSITIVO INFORMATICA S.A., durante o período autorizado para pedidos de
esclarecimento e impugnação, realizou o seguinte ques�onamento (0011099320):

 

5) Ques�onamento – Em relação ao item 01 – “MONITOR: mínimo 21,5” full hd (...)contraste
10.000.000:1”. A solicitação acima refere-se ao contraste dinâmico. Esclarecemos que o contraste
dinâmico é uma medida subje�va, onde a medição de luminosidade entre as cores é feita com a
imagem em movimento. Pela medição ser feita dessa forma, a emissão de luzes coloridas dos
elementos dinâmicos impacta nesse resultado, o que de acordo com as diferentes tecnologias
adotadas, fazem com que os resultados variem muito de acordo com o fabricante. Uma medida
mais confiável é o contraste está�co, onde a mesma medição é realizada numa imagem está�ca
(como numa foto). Por u�lizar imagens paradas a análise pode ser feita mais profundamente, sem
u�lização de pontos simulados de luz, como ocorre nas imagens dinâmicas. Assim sendo, os
valores de contraste está�co são mais próximos da realidade do que os apresentados por
contraste dinâmico. Analisando monitores de mais de um fabricante é possível notar que o
padrão de mercado é a taxa de 1.000:1 como contraste está�co. Portanto, para garan�r uma
maior compe�vidade e análise justa dos equipamentos, entendemos que serão aceitos monitores
com contraste está�co de 1.000:1, independente do contraste dinâmico uma vez que o contraste
está�co é mais confiável. Nosso entendimento está correto? Caso não esteja correto, solicitamos
jus�fica�vas.

 

18. Em sede de resposta, quanto à consideração do contraste fixo de 10.000.000:1 ou do
contraste está�co de 1.000:1, que representa em suas palavras, apresenta "valores mais próximas da
realidade do que os apresentados por contraste dinâmico", a Secretaria de origem realizou a seguinte
resposta argumenta�va, por meio de expediente próprio (0011099320):
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5) [...] A CTI analisou e está DE ACORDO com o entendimento da EMPRESA, Considerando que
basicamente o contraste dinâmico é a medição do contraste em uma imagem em movimento e não
representa o contraste real da imagem o contraste está�co é medida sobre imagens está�cas e
representa fielmente o contraste real, assim sendo serão aceitos monitores com contraste está�co
de 1.000:1, independente do contraste dinâmico uma vez que o contraste está�co é mais
confiável.

 

19. Diante dos argumentos apresentados, por se tratarem de informações de cunho técnico-
informá�co, não recai a esta Procuradoria realizar juízo de valor quanto as informações apresentadas,
mo�vo pelo qual a pregoeira encaminhou por meio do Despacho SUPEL-KAPPA (0011666813) o processo
à Secretaria de origem para que fosse realizada manifestação quanto aos argumentos apresentados.

20. Em resposta, por meio do Parecer 5 (0011672727), a Secretaria, considerando que já havia
se manifestado nesse quesito por meio dos pedidos de esclarecimento, fomentou sua resposta nas
manifestações anteriores de modo a, defini�vamente, concre�zar seu entendimento da seguinte forma:

 

Diante do exposto, a Proposta e Habilitação - GDAI INDUSTRIA (0011176703), está de acordo com
as respostas técnicas que foram enviados para a SUPEL, considerando os O�cio (0010969774),
despachos 0011031361, 0011042091 e O�cio 0010969774, a Proposta e Habilitação - GDAI
INDUSTRIA (0011176703), está de acordo com todas as publicações que foram realizadas e
informadas no certame. 

 

21. Em relação ao ques�onamento quanto a Fonte de Alimentação 220W, conforme consta no
Parecer técnico 2 (0011188300), a empresa está ofertando 200W, Ressaltamos que foi informado aos
Pedidos de Esclarecimento às empresas, que se trata de um padrão de fábrica a potência de 180W. Foi
informados nos autos que seriam aceitos fonte de alimentação com 180W mínimo, a empresa está
ofertando de acordo com as configurações mínimas aceitas.

22. Haja vista que a Secretaria de origem, principal interessada no processo deve deter
conhecimento técnico suficiente para elaboração do Termo de Referência, de modo a garan�r que todas
as vertentes técnicas sejam cumpridas para melhor atender a Administração Pública, recai sobre essa a
responsabilidade de ditar se os produtos ofertados pelas licitantes que par�cipam dos certames estão,
ou não, de acordo com suas expecta�vas e exigências, mo�vo pelo qual deve ser dado elevada
consideração às respostas de esclarecimentos e ao parecer técnico supracitado.

23. Desta feita, considerando os argumentos acimas expostos, esta Procuradoria opina
pelo conhecimento dos recursos apresentados, e no mérito, recomendação de julgamento pela
improcedência.

 

 

5 - CONCLUSÃO

 

24. Ante o exposto, esta Procuradoria sedimenta opinião pela manutenção da decisão do a
pregoeira, que julgou:

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente PREVIEW INDUSTRIA E COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS ELETRONICO  (0011663747) e DATEN TECNOLOGIA LTDA (0011663796) contra
decisão que classificou e habilitou a proposta da licitante GDAI INDÚSTRIA & COMÉRCIO
ELETRONICOS EIRELI (0011663890), mantendo o julgamento inicial realizado na pela pregoeira
(0011757692) pelos termos acima mencionados no presente Parecer.

25. Esta decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, que
garantem a observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao
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instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta
que for mais vantajosa para a Administração.

26. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

27. Tendo em vista o preço es�mado deste procedimento licitatório, esta opinião será
subme�da à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante da disposição con�da no Art. 11, inciso V,
da Lei Complementar nº 620/2011 concomitante Art. 8º, §3º, da Resolução nº 08/2019/PGE-GAB, da
Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia - Edição
126 - 11 de julho de 2019 - Porto Velho/RO (6876905).

28. Oportunamente, submeter-se-á o presente despacho, do art. 109, § 4.º, da Lei Nacional
nº 8.666/1993, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação
em vigor.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro, Procurador(a), em
17/06/2020, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 18/06/2020, às
11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0012024199 e o código CRC 17D9E897.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0028.329270/2019-18 SEI nº 0012024199

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

